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O Plenário concluiu o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4874, ajuizada pela 

Confederação Nacional da Indústria (CNI) contra a Resolução da Diretoria Colegiada (RDC) 14/2012, da Agência 

Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), que proíbe a adição de aroma e sabor em cigarros. Como a votação 

acabou empatada com cinco votos contrários e cinco favoráveis à declaração de inconstitucionalidade da 

resolução da Anvisa – o ministro Roberto Barroso declarou sua suspeição para o julgamento –, não foi alcançado 

o quórum mínimo de seis votos para se declarar a invalidade da norma, e a ação foi julgada improcedente, mas 

sem eficácia vinculante e efeitos erga omnes (para todos). Também foi cassada a liminar concedida em setembro 

de 2013 pela relatora da ADI, ministra Rosa Weber, suspendendo a aplicação parcial da resolução. 

 

O Tribunal se dividiu entre o entendimento de que a Anvisa agiu dentro de suas atribuições ao proibir a adição de 

essências de sabor e aroma ao cigarro, devido ao dano potencial das substâncias à saúde, e o fundamento de 

que ela extrapolou sua competência. Segundo esta segunda vertente, a agência deveria se limitar a proibir a 

circulação de produtos em situações de risco iminente à saúde, ou seja, em caráter emergencial. Como o 

resultado do julgamento não gerou tem efeito vinculante, não há empecilhos a eventuais decisões das demais 

instâncias do Judiciário acerca da resolução. 

 

O julgamento da ADI 4874 teve início em novembro de 2017, com a leitura do relatório da ministra Rosa Weber, 

as sustentações orais das partes e dos amici curiae. Na ação, a CNI sustentava que a Anvisa, na edição da 

resolução, utilizou de atribuição regulamentar prevista nos incisos III e XV do artigo 7º da Lei 9.782/1999, que 

trata do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária, para atuar em caráter genérico e abstrato. Por isso, pedia que 

o STF desse a esses dispositivos interpretação conforme a Constituição no sentido de que essa atuação deveria 

ser direcionada a sujeitos determinados, em situações concretas e em caso de risco à saúde excepcional e 

urgente, declarando-se, consequentemente, a inconstitucionalidade da RDC 14/2012. 

 

No julgamento, houve maioria quanto à improcedência do pedido da CNI em relação à interpretação conforme a 

Constituição aos dispositivos da Lei 9.782/1999, ficando vencido, neste ponto, o ministro Marco Aurélio. O 

empate se deu no exame da constitucionalidade da resolução. 

 
Voto da relatora 

 

Ao proferir seu voto na sessão desta quinta-feira (1º), a relatora afirmou, a respeito dos limites da competência 

normatizadora da Anvisa, que a liberdade de ação ou discricionariedade normativa das agências reguladoras 

encontra limites nos objetivos fixados na lei e nas políticas públicas estabelecidas pela administração central. 

“Mostra-se legítima a atuação normativa do agente regulador sempre que capaz de ser justificada como a 

integração de uma evidente escolha legislativa”, disse. 



 

A função regulatória das agências, segundo a ministra, não é inferior ou exterior à legislação, mas diferente, pelo 

seu viés técnico. “O poder normativo atribuído às agências reguladoras consiste em instrumento para a 

implementação das diretrizes, finalidades, objetivos e princípios expresso na Constituição e na legislação 

setorial”, explicou. “Poder normativo não é Poder legislativo”. 

 

Quanto ao pedido de inconstitucionalidade da resolução, a relatora destacou que, a despeito do direito 

fundamental à liberdade de iniciativa, o Estado pode impor condições e limites para exploração de atividades 

privadas, tendo em vista a necessidade de sua compatibilização com os demais princípios, garantias e direitos 

fundamentais. No caso do controle do tabaco, a saúde e o direito à informação devem ser protegidos. “Os 

preceitos constitucionais que elevam a saúde à estatura de direito social de todos e atribui ao Estado o dever de 

garanti-la mediante políticas sociais que visem à redução do risco de doenças impõe a adoção de uma agenda 

positiva voltada à concretização deste direito”, explicou. Nesse contexto, a ministra entende ser possível à Anvisa 

tomar medidas repressivas concretas para suspender ou evitar risco iminente à saúde. 

 

Acompanharam a relatora os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski, Celso de Mello e Cármen Lúcia. 

 

Para o ministro Fachin, os paradigmas invocados pela Anvisa para a edição da resolução estão de acordo com 

normas internacionais que foram referendadas pelo Brasil. No mesmo sentido, o ministro Ricardo Lewandowski 

entendeu a agência agiu dentro do poder geral de polícia da administração pública em matéria sanitária para 

prevenir o problema de saúde pública que é o tabagismo, e lembrou que os aditivos em cigarros são um atrativo 

para o consumo do produto por jovens. 

 

Também para o ministro Celso de Mello, as agências regulatórias dispõem de liberdade e discricionariedade 

técnica que legitima a edição e a formulação de atos normativos destinados a viabilizar políticas públicas, 

“notadamente em áreas tão sensíveis quanto essa”. A presidente do STF, por sua vez, disse não ver nenhum tipo 

de exorbitância na medida, que visa ao cumprimento de finalidades postas tanto na Constituição quanto na lei, 

inclusive nos acordos internacionais firmados pelo Brasil. 

 
Divergência 

 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente da relatora para considerar inconstitucionais os artigos da 

resolução da Anvisa que proíbem os aditivos de sabor em cigarros. Segundo seu entendimento, o dispositivo da 

lei que trata da atuação da Anvisa não apresenta inconstitucionalidade em sua redação, na medida em que deixa 

claro que essa atuação deve ocorrer na forma de medida cautelar em caso de risco iminente à saúde. Contudo, 

para Moraes, houve extrapolação na atuação legislativa por parte da agência, uma vez que todos os produtos 

derivados do tabaco são classificados como fonte de risco à saúde, e sua proibição foge da atuação, cautelar ou 

emergencial da Anvisa. Nesse sentido, a resolução assume a forma de ato administrativo autônomo, e, portanto, 

inconstitucional. “A delegação presente na lei de criação da agência não é um cheque em branco para que ela 

possa agir como bem entender”, afirma. 

 

Segundo o voto divergente, houve desrespeito ao princípio da legalidade e ao princípio da descentralização da 

atuação legislativa, pois a lei de criação da agência prevê o exercício da atribuição de regulamentar, controlar e 



fiscalizar produtos e serviços, incluindo cigarros e suas variações, mas dentro dos parâmetros legais. “Em 

momento algum a lei permitiu que se proibisse seja qual fosse a espécie de produto de tabaco”, afirmou. Com 

esse entendimento, considerou inconstitucionais os artigos da resolução que tratam da proibição dos aditivos de 

aroma e sabor, mantendo a parte relativa a limites máximos de nicotina e alcatrão, que, a seu ver, estão dentro 

da atuação regulamentar da Anvisa. 

 

O voto divergente foi seguido pelos ministros Luiz Fux, Dias Toffoli, Gilmar Mendes e, em parte, pelo ministro 

Marco Aurélio. 

 

Para Luiz Fux, a Anvisa não pretendeu impedir ou prevenir riscos à saúde, mas sim não tornar os cigarros mais 

agradáveis e atraentes para os consumidores. A seu ver, o conteúdo da resolução é desproporcional, e o Poder 

Público, ao invés de impedir uma atividade econômica, tem outros meios – entre eles o publicitário –para tornar o 

cigarro menos atraente. 

 

O ministro Dias Toffoli assinalou que a atuação do Estado, por meio de programas de combate ao uso do cigarro, 

foi responsável pela queda do consumo do produto pela população brasileira nos últimos anos. O ministro 

reforçou o poder regulamentar da agência, mas entendeu que, na resolução contestada, a Anvisa o extrapolou. 

 

Também seguindo a divergência, o ministro Gilmar Mendes entendeu que a edição da resolução violou o 

princípio da reserva legal, com consequências em termos de representatividade. “Se um órgão pode autorizar ou 

proibir determinada atividade, estamos suprimindo o poder do Congresso Nacional de legislar sobre isso, e 

transferindo-o a um órgão burocrático”, afirmou. 

 

Para o ministro Marco Aurélio, a atuação das agências se dá no campo executivo, e tem caráter fiscalizador. Não 

pode haver delegação de atribuição do Congresso Nacional”, afirmou, citando o artigo 25 do Ato das Disposições 

Constitucionais Transitórias (ADCT), que revogou todos os dispositivos legais que atribuam ou deleguem a órgão 

do Poder Executivo competência assinalada pela Constituição ao Congresso Nacional. “Cabe apenas ao 

Congresso proibir algum produto no território brasileiro, por melhor que seja a intenção”, concluiu. 

 
Processo: ADI 4874 

Leia mais... 

 

Decano rejeita ação contra arquivamento de pedido de impeachment de ministro do STF 
 

 
 
O ministro Celso de Mello, decano, negou seguimento (julgou inviável) a Mandado de Segurança (MS 34125) 
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impetrado contra decisão do presidente do Senado Federal que rejeitou liminarmente a abertura de processo de 

impeachment contra o ministro Marco Aurélio, protocolado naquela Casa Legislativa em 2016. 

 

O mandado de segurança foi impetrado no STF pelo advogado que protocolou o pedido de impeachment. Ele 

questiona ato do então presidente do Senado Federal, Renan Calheiros, que, em decisão individual, negou 

seguimento à denúncia formulada por ele contra o ministro Marco Aurélio pela suposta prática do crime de 

responsabilidade. De acordo com a decisão do presidente do Senado, a petição não trouxe comprovação 

documental da condição de cidadão do denunciante, que deveria ser feita por meio da juntada do título de eleitor 

e de certidão de quitação eleitoral. Também não haveria justa causa para o pedido, uma vez que os atos 

apontados foram praticados no regular exercício da jurisdição, que podem ser objeto de revisão e recursos no 

âmbito do próprio STF. 

 

Para o autor do MS 34125, não caberia ao presidente do Senado emitir juízo de valor sobre o recebimento ou 

não da representação, que deveria ser lida em sessão e despachada para uma comissão especializada para 

discutir o pedido. 

 

Em sua decisão, o ministro Celso de Mello lembrou que a Lei 1.079/1950 consagrou o princípio da livre 

denunciabilidade popular, atribuindo legitimidade ao cidadão para formular acusação, perante o Senado, contra 

magistrados do Supremo. Para tanto, ressaltou, o denunciante deve comprovar que se encontra em posse plena 

de seus direitos políticos. O fato de o denunciante não ter apresentado os documentos necessários legitima o ato 

do presidente do Senado de não processar o pedido de impeachment. 

 

O ministro explicou que o Plenário do Supremo já reconheceu a competência do presidente da Casa Legislativa 

para exercer controle liminar sobre a regularidade formal, a viabilidade ou a idoneidade jurídica da denúncia 

popular. Em decisão recente, frisou, o Supremo reconheceu a plena legitimidade do presidente do Senado para, 

individualmente, em decisão fundamentada, ordenar o arquivamento de denúncia formulada contra ministro do 

STF nos casos de suposta prática de crimes de responsabilidade (agravo regimental no MS 34592). De acordo 

com o ministro, em se tratando de instauração do processo de impeachment contra ministro do Supremo, a 

observância da reserva de colegialidade somente incidirá na hipótese de recebimento da denúncia, e não nos 

casos de arquivamento liminar do pedido, quando a autoridade reconhece, de forma fundamentada, a 

inviabilidade da denúncia em razão da insuficiência de sua instrução ou por ser destituída de justa causa. 

 

Por fim, o decano ressaltou que não cabe Supremo analisar ações mandamentais que questionam atos 

individuais ou colegiados das direções das casas ou das comissões do Congresso Nacional – praticada nos 

estritos limites da competência da autoridade questionada – por entender que esses atos se qualificam como 

típica matéria interna corporis, que deve ser resolvida, exclusivamente, no âmbito do Poder Legislativo. 

 

Processo: MS 34125 

Leia mais... 

 

Ministro Roberto Barroso mantém liminar que suspendeu decreto sobre indulto 
 

O ministro Roberto Barroso manteve a liminar concedida pela presidente da Corte, ministra Cármen Lúcia, que 
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suspendeu o Decreto 9.246/2017, que concede indulto natalino e comutação de penas. Barroso é o relator da 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5874, ajuizada pela procuradora-geral da República, Raquel Dodge, 

contra o decreto, na qual a presidente do STF decidiu cautelarmente durante o recesso do Judiciário. 

 

Em exame sumário do caso, no qual a Presidência da República se manifestou em defesa da validade integral do 

decreto, o ministro entendeu que o decreto viola o princípio da separação dos Poderes, diante da impossibilidade 

de o Poder Executivo dispor sobre matéria penal, à efetividade mínima do Direito Penal. Também assinalou 

violação à efetividade mínima do Direito Penal e aos deveres de proteção do Estado quanto à segurança, justiça, 

probidade administrativa e direitos fundamentais dos cidadãos, e também violação ao princípio da moralidade 

administrativa por desvio de finalidade. “As alterações introduzidas na minuta encaminhada pelo Conselho 

Nacional de Política Criminal e Penitenciária afastam o decreto dos objetivos constitucionalmente legítimos, 

produzindo efeitos que vulneram o interesse público e frustram as demandas mínimas da sociedade por 

integridade no trato da coisa pública”, afirmou. 

 

Barroso adiantou que levará à discussão a redução do prazo mínimo de cumprimento da pena para um quinto, 

previsto no decreto, uma vez que o benefício do livramento condicional, fixado por lei, exige o cumprimento de ao 

menos um terço da pena, e que este foi o patamar utilizado na concessão do indulto desde 1988 até 2015. 

 
Urgência 

 

O relator da ADI 5874 solicita, na decisão, a inclusão do processo em pauta para referendo da cautelar e, 

havendo concordância do Plenário, para julgamento do mérito, “tendo em vista a urgência da matéria e a tensão 

que a suspensão do indulto gera sobre o sistema penitenciário, sobretudo para os que poderiam ser beneficiados 

se não fossem as inovações impugnadas”. 

 
Processo: ADI 5874 

Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

 

 
 

NOTÍCIAS STJ 
 

Menor incapaz pode ser autor em causa que tramita no Juizado Especial da Fazenda Pública  
 

Por unanimidade de votos, a Primeira Turma reconheceu a possibilidade de menor incapaz demandar como 

autor em causas que tramitem no âmbito dos Juizados Especiais da Fazenda Pública (JEFP). 

 

O caso envolveu uma ação de reparação por danos morais ajuizada por uma menor, representada por sua mãe, 

contra o município de Porto Velho, em razão da falta de oferecimento de vagas do ensino fundamental. 

 

O Ministério Público de Rondônia interpôs recurso especial sob o fundamento de violação do artigo 27 da Lei 
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12.153/09, que determina a aplicação subsidiária da Lei 9.099/95 ao JEFP, a qual expressamente proíbe a 

atuação do incapaz no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis. 

 

Para o MP, “o artigo 5º da Lei 12.153/09, ao dispor que as pessoas físicas podem demandar no JEFP, 

estabeleceu uma regra geral, não especificando se o menor/incapaz estaria incluído em tal conceito. Daí a 

necessidade da aplicação do artigo 27 da mesma lei, que remete ao artigo 8º da Lei 9.099/95, o qual, de forma 

específica, prescreve que o incapaz, e, portanto, o menor, não pode demandar no JEFP". 

 

Regulação suficiente 

 

O relator, ministro Benedito Gonçalves, não acolheu a argumentação. Segundo ele, a Lei dos Juizados Especiais 

da Fazenda Pública, ao tratar da legitimidade ativa das demandas que lhe são submetidas (artigo 5º), faz alusão, 

tão somente, às pessoas físicas, não fazendo restrição quanto aos incapazes, nem mesmo por ocasião das 

disposições acerca das causas que excepcionam a sua competência (artigo 2º). 

 

“Tendo havido regulação clara e suficiente acerca do tema na Lei 12.153/09, não há que se falar em omissão 

normativa a ensejar a incidência do artigo 8º da Lei 9.099/95, visto ser este dispositivo legal de cunho subsidiário 

e que conflita com aquele regramento específico do Juizado Fazendário”, concluiu o relator. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia mais... 
 

Anulada alteração de beneficiários de seguro de vida feita por segurado supostamente alcoolizado  
 

A Terceira Turma manteve decisão do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) que anulou a inclusão de beneficiária 

em dois seguros de vida devido à configuração de vício de vontade do titular das apólices. Segundo o tribunal 

cearense, as alterações dos seguros teriam sido realizadas pelo falecido sob o efeito de álcool. 

 

Na ação que deu origem ao recurso, os autores alegaram que eram os beneficiários de dois seguros de vida 

contratados pelo pai deles. Contudo, ao tentarem receber os valores securitários após o falecimento do genitor, 

foram informados de que o titular do seguro também tinha indicado como beneficiária sua irmã, tia dos autores. 

De acordo com as apólices alteradas, a irmã teria direito à integralidade de um dos seguros e à metade do outro. 

 

Para os filhos, a irmã do falecido teria se aproveitado de seu constante estado de embriaguez para induzi-lo a 

realizar a modificação no rol de beneficiários dos seguros. 

 

Fragilidade 

 

Em primeira instância, o magistrado reconheceu a nulidade da alteração das apólices, tendo em vista que o 

segurado, em condição de fragilidade psíquica, fora indevidamente persuadido a modificar os beneficiários. A 

sentença foi mantida em segundo grau pelo TJCE. 
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Por meio de recurso especial, a irmã do falecido alegou que é de livre escolha do segurado a indicação do 

beneficiário do seguro de vida, podendo haver modificação das apólices em qualquer momento antes da 

ocorrência do sinistro. 

 

O relator do recurso, ministro Villas Bôas Cueva, reconheceu que, conforme o artigo 791 do Código Civil, a 

nomeação do beneficiário é, a princípio, livre, de forma que o segurado pode promover a substituição a qualquer 

tempo, mesmo em ato de última vontade. 

 

Todavia, o relator lembrou que a liberdade que o segurado possui de designar ou modificar beneficiários não 

afasta a incidência dos princípios gerais de direito contratual, como a probidade e boa-fé. 

 

Amparo aos filhos 

 

No caso analisado, o ministro destacou que os elementos colhidos pelas instâncias ordinárias apontaram que, 

para além das alegações de má-fé da irmã do falecido, o objetivo do segurado sempre foi amparar seus filhos 

(beneficiários), de forma direta ou indireta (por meio de gestor).   

 

“Havendo ou não má-fé da recorrente por instigar o irmão, alcoólatra compulsivo, a substituir os rebentos dele 

como beneficiários dos seguros de vida a fim de incluí-la, os capitais constituídos nunca foram para favorecê-la, 

pois a real intenção do segurado foi sempre a de assegurar proteção econômica aos filhos menores, recebendo 

eles os valores da indenização securitária diretamente (em um primeiro momento) ou por intermédio da tia (na 

condição de gestora de recursos), sendo legítima, portanto, a sentença que anulou o ato de alteração dos 

agraciados, excluindo-a do rol, para que a verba pudesse ser usada em proveito deles”, concluiu o ministro ao 

manter a decisão da Justiça cearense. 

 

Processo: REsp 1510302 

Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 
 
Intimação: quando é obrigatório mesmo comparecer? 
 
Cartórios ampliam prestação de serviços de identificação pessoal 
 
Fonte: Agência CNJ de Notícias 

 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/noticias/Notícias/Anulada-alteração-de-beneficiários-de-seguro-de-vida-feita-por-segurado-supostamente-alcoolizado
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86130-intimacao-quando-e-obrigatorio-mesmo-comparecer
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/86096-cartorios-e-justica-ampliam-parceria-em-servicos-de-identificacao-pessoal


JULGADOS INDICADOS 
 
0081781-25.2013.8.19.0021 
Rel. Des. Sérgio Nogueira de Azeredo 

J. 06.12.2017 e P. 11.12.2017 

 
Apelação Cível. Ação de Reintegração de Posse c/c Indenizatória. Processual Civil. Pretensão autoral voltada à 

cessação de suposto esbulho, bem como à reparação dos danos morais suportados pelo Autor. Sentença de 

improcedência. Irresignação do Demandante. Razões recursais que, ao simplesmente reeditarem os argumentos 

da inicial, deixam de atacar os fundamentos de fato e de direito invocados no julgado objurgado, desautorizando 

o pleito de nova decisão. Inteligência dos arts. 514, II e III, e 515, caput, do CPC/73, reproduzidos, 

respectivamente, nos arts. 1.010, II e III, e 1.013, caput, do novel diploma processual. Descumprimento do 

chamado “Ônus da Impugnação Especificada”. Apelo que não dialoga com o decisum contra o qual se volta. 

Inobservância ao Princípio da Dialeticidade. Quadro fático-processual que equivale à inexistência de 

fundamentação. Regularidade formal não atendida. Requisito extrínseco de admissibilidade não preenchido. 

Precedentes da Insigne Corte Superior e deste Egrégio Sodalício. Não conhecimento do recurso. 

 

Leia mais... 
 
Fonte: EJURIS 

 
 

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
 
Página de Precedentes 
 
Comunicamos a atualização dos seguintes links: 
 

 Teses do PJERJ – Repercussão Geral 
 

 Temas do STF 
 

 Teses do PJERJ – Matérias Repetitivas 
 

 Temas do STJ 
 

 Grupo de Representativo - GR 
 
Consulte a Página de Precedentes no seguinte caminho: Consultas → Banco Conhecimento → Jurisprudência 
→ Precedentes. 
 
 
Fonte: Núcleo de Gerenciamento de Precedentes - NUGEP 
 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004EBAF26AAF26767063C8F24E22D904478C5072C0C5F38&USER=
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201600166551
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/28018/teses-stf.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4648248/temas-stf.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/28018/teses-stj.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/4648248/temas-stj.pdf?=v00
http://portaltj.tjrj.jus.br/documents/10136/18199/tabela-gr-tjrj.pdf?=v00
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco_conhecimento/banco_conhecimento
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/consultas/banco-conhecimento/banco-conhecimento/jurisprudencia/precedentes-irdr-iac


Importante: Os links  alterações por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 

 

mailto:sedif@tjrj.jus.br

